
 
 

 
 

PERÍODO MANHÃ 
 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREZINHO 

Atenção: Confira seu cargo e leia todas as instruções constantes no seu Caderno de Questões 
e Folha de Respostas. 

 
1. Seu caderno deve conter 60 (sessenta) questões, com 04 (quatro) alternativas, assim dispostas: 

 
Disciplina Composição 
Língua Portuguesa 1 a 7 
Matemática 8 a 14 
Conhecimentos Gerais  15 a 18 
Conhecimentos Específicos 19 a 60 

 
2. A Prova terá duração de 3h30min (três horas e trinta minutos), incluindo preenchimento da Folha 

de Respostas. 
3. Após sua identificação, você deverá permanecer dentro da sala, sendo permitida a saída somente 

acompanhado de um fiscal e após 30min (trinta minutos) do início da prova.  
4. Para uso do sanitário e/ou beber água, você deverá solicitar ao Fiscal de Sala e somente levantar 

após autorização. 
5. O candidato só poderá sair da sala em definitivo após 1h (uma hora) do início da prova. 
6. Ao deixar a sala definitivamente, não poderá utilizar o sanitário dos candidatos que ainda estão 

realizando prova, e só poderá levar o Caderno de Questões restando 1h (uma hora) para o final da 
prova. 

7. Enquanto estiver realizando a Prova é proibido utilizar materiais de consulta, livros, apostilas, 
calculadoras, régua, quaisquer equipamentos eletrônicos, chapéus, bonés, e/ou similares, 
conforme constante no edital de abertura. Caso o fiscal constate alguma irregularidade irá anotar 
em Ata da Sala, para devidas providências da Comissão Organizadora. 

8. Sobre sua carteira deverá permanecer somente documento oficial original com foto, caneta de tinta 
azul ou preta de corpo transparente, Caderno de Questões e Folha de Respostas. 

9. Você poderá utilizar seu Caderno de Questões para rascunho. 
10. Você receberá do Fiscal de Sala a Folha de Respostas definitiva. Confira seus dados e em caso de 

erro, chame o fiscal. Após conferir, assine no campo destinado à assinatura do candidato. 
Em hipótese alguma ela será substituída caso o candidato dobre, amasse, rasgue ou molhe. 
Cuidado, pois esse será o único documento válido para correção.  

11. Caso algum equipamento eletrônico emita som, mesmo que desligado e lacrado no plástico de 
pertences, o candidato portador do equipamento será automaticamente eliminado do concurso. 

12. Transcreva suas respostas para Folha de Respostas com caneta de tinta azul ou preta de corpo 
transparente. Atenção: verifique na Folha de Respostas a forma correta de preenchimento. 

13. Questões com mais de uma alternativa assinalada, rasurada, em branco ou preenchidas de forma 
diferente das instruções serão anuladas. 

14. Após terminar sua Prova avise o Fiscal, pois ele autorizará a entrega da sua Folha de Respostas e 
Caderno de Questões, se for o caso. 

15. Caso algum candidato seja flagrado na tentativa de fraude, esse será automaticamente eliminado 
do Concurso, ainda sujeito a processo civil ou criminal. 

16. Qualquer questionamento ou dúvidas devem ser feitos em voz alta ao fiscal. 
17. Os 03 (três) últimos candidatos deverão sair juntos da sala, após a conferência e lacre do material 

da sala. 
18. Aguarde a autorização do Fiscal para iniciar sua Prova. 
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Língua Portuguesa 
 
Leia o texto para responder as questões. 
 
Como os Rolling Stones desafiam o tempo e comprovam: há 

vida no rock após os 80 
 

Não importa que Jagger tenha 80 anos e Keith Richards 
— junto com Mick, o último sócio-fundador ainda restante — 
também, e que Ron Wood, o guitarrista “caçula”, já some 77 
aniversários. 

Na estrada — ou mesmo no estúdio — o núcleo central 
dos Stones se mantém ativo com sabedoria de veteranos e 
vitalidade impensável para sua idade. 

Assim como os Stones, muitos de seus contemporâneos 
vêm desafiando a passagem do tempo e suas próprias limitações 
físicas e criativas. 

O hoje oitentão Roger Daltrey e o The Who estão entre 
aqueles que atravessam os anos com shows lotados — 
engolindo, curiosamente, as palavras que os consagraram na 
juventude: “Espero morrer antes de envelhecer”. 

Paul McCartney, com 82 anos bem rodados, cruza 
continentes, incansável, lotando estádios — e lá vem ele de 
volta ao Brasil, no final do ano. 

Todos, juntos, fazem parte de uma geração de artistas 
mergulhados num experimento inédito e ainda em andamento: 
haverá vida no rock depois dos 80 anos? Melhor que ninguém, 
os Rolling Stones demonstram que sim. 

Disponível em https://www.instagram.com/p/C9s9CLOvSg2/ 
 

1. Ao afirmar que Paul McCartney tem 82 anos “bem 
rodados”, o autor do texto quer dizer que 

a) foram anos difíceis para o Rock. 
b) foram anos de muito trabalho. 
c) foram anos de dedicação à banda.  
d) foram anos cruzando continentes.  
 
2. Analise: “há vida no rock após os 80” e assinale a 

alternativa que apresenta um termo para melhor 
substituir “há” sem que haja alteração de sentido e 
coerência. 

a) Tem. 
b) Á. 
c) À. 
d) Têm. 
 
3. Analise: “muitos de seus contemporâneos vêm 

desafiando a passagem do tempo” e assinale a 
alternativa que apresenta a correta explicação para 
o acento de “vêm” neste trecho. 

a) Aplica-se o acento circunflexo no verbo “vir” quando 
este estiver conjugado em terceira pessoa do singular. 

b) Aplica-se o acento circunflexo no verbo “vir” quando 
este estiver conjugado em primeira pessoa do plural. 

c) Aplica-se o acento circunflexo no verbo “vir” quando 
este estiver conjugado em primeira pessoa do singular. 

d) Aplica-se o acento circunflexo no verbo “vir” quando 
este estiver conjugado em terceira pessoa do plural. 

 
4. O vocábulo “inédito” recebe o acento agudo, pois é 

um 
a) oxítono. 
b) paroxítono. 
c) proparoxítono. 
d) proparoxítono aparente. 
 
 

5. “Caçula” é grafado com –ç, assim como 
a) voçê. 
b) graçinha. 
c) reçebe. 
d) benção. 
 
6. Assinale a alternativa que apresenta a explicação 

correta para o uso de dois-pontos no título do texto. 
a) Os dois-pontos foram utilizados para anunciar uma fala. 
b) Os dois-pontos foram utilizados para anteceder o aposto. 
c) Os dois-pontos foram utilizados para anteceder uma 

citação. 
d) Os dois-pontos foram utilizados para anteceder uma 

oração apositiva. 
 
7. Analise: “Todos, juntos, fazem parte de uma geração 

de artistas mergulhados num experimento inédito” e 
assinale a alternativa que apresenta a classificação 
correta do vocábulo em destaque. 

a) Numeral. 
b) Artigo definido. 
c) Artigo indefinido. 
d) Numeral fracional. 
 

Matemática 
 
8. Em um grupo com cinco atletas que disputaram as 

Olimpíadas de 2024, as alturas dos atletas são, em 
ordem decrescente: 1,83m; 1,80m; 1,79m; 1,78m e 
1,75m. A média de altura do grupo, corresponde a:  

a) 1,77 m 
b) 1,78 m 
c) 1,79 m  
d) 1,80 m 
 
9. Um número natural n >1, pode ser entendido como 

um produto de potências de números primos. O 
número 4752 pode ser decomposto em fatores primos 
como:  

a) 2ସ3ଷ11ଵ 
b) 2ହ3ଶ11ଶ 
c) 2ଷ3ଷ13 
d) 2ସ3ଷ13ଵ 
 
10. Um produto teve um aumento em seu preço de venda 

de 12,5% no primeiro trimestre do ano, e após esse 
aumento estava sendo vendido por R$ 562,50. No 
segundo trimestre, o preço do produto teve uma 
queda de 12% em relação ao preço do trimestre 
anterior. Ao compararmos o preço do produto no 
início do primeiro trimestre e no final do segundo 
trimestre, podemos afirmar que 

a) o preço do produto aumentou R$ 5,00 
b) o preço do produto diminuiu R$ 5,00 
c) o preço do produto voltou a ser o mesmo que no início 

do primeiro trimestre.  
d) o preço do produto teve um acréscimo de 0,005% em 

relação ao primeiro trimestre. 
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11. O dobro da minha idade somada a idade de meu pai 
é igual a 144 anos. Sabendo que já fizemos 
aniversário esse ano, e que meu pai tinha 33 anos 
quando eu nasci, é possível afirmar que 

a) tenho menos que 35 anos.  
b) tenho 38 anos.  
c) tenho 37 anos.  
d) tenho 36 anos.  
 
12. A imagem de um quadrado será ampliada de forma 

que a sua área seja quadruplicada. Considerando 
que o lado do quadrado mede 5 cm, o lado da figura 
ampliada deverá ser igual a:  

a) 25 cm  
b) 20 cm  
c) 15 cm  
d) 10 cm  
 
13. Um jardim foi construído na entrada da Escola 

Aprender Mais, cujas dimensões seguem o esquema 
da figura a seguir. Nas laterais do corredor central, 
foram plantadas cercas-vivas, conforme indicado 
pela linha tracejada. Quantos metros de 
comprimento têm as cercas-vivas?  

 
a) 8,50 m 
b) 8,75 m 
c) 9,50 m 
d) 10 m 
 
14. Um reservatório de água com formato cilíndrico tem 

10 metros de diâmetro e 10 metros de altura. Qual o 
volume em metros cúbicos que o reservatório 
comporta?  

a) 250π m3 
b) 100π m3 
c) 500π m3 
d) 1000π m3 
 

Conhecimentos Gerais  
 
15. O Brasão do Município de Jacarezinho-PR é um dos 

símbolos municipais. Nele, há vários componentes 
representando a história e simbologia de um povo. 
Diante disso, assinale a alternativa que apresenta o 
significado das três faixas ondeadas de blau (azul). 

a) São símbolos de justiça nobreza, perseverança, zelo e 
lealdade, predicados que são atribuídos ao povo de 
Jacarezinho. 

b) Simbolizam em Heráldica o amor, a audácia, a 
intrepidez, a coragem e a valentia. 

c) Representam os três rios mais importantes do 
Município: Jacaré, Paranapanema e Prata. 

d) São os produtos oriundos da terra dadivosa e fértil. 
 
 
 
 
 
 

16. Além da exuberante natureza, a riqueza cultural e 
histórica do município de Jacarezinho-PR está 
retratada nos prédios religiosos, fato que colocou a 
cidade como ponto de parada na  

a) Rota do Rosário. 
b) Rota da Fé. 
c) Rota da Mãe Rainha. 
d) Rota da Imaculada Conceição. 
 
17. Rebeca Andrade fez história nas Olimpíadas de Paris 

2024, a ginasta se tornou a maior medalhista da 
história do Brasil, com 6 medalhas, dentre as quais, 
quantas foram em Paris 2024? 

a) Duas. 
b) Três. 
c) Quatro. 
d) Cinco. 
 
18. Uma nova equipe do Corpo de Bombeiros do Paraná 

foi enviada ao Pantanal em agosto de 2024, que irão 
atuar na região por 10 dias, na tentativa de controlar 

a) os focos de incêndio para que não atinjam as áreas de 
preservação ambiental. 

b) o curso dos rios para que não atinjam as cidades com 
enchentes. 

c) a pesca irregular para que preservem as espécies em 
extinção, principalmente. 

d) a caça irregular para que preservem as espécies em 
extinção, principalmente. 

 

Conhecimentos Específicos 
 
19. De acordo com o Título VI da Constituição Federal 

de 1988, assinale a alternativa correta. 
a) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão instituir os seguintes tributos: impostos, taxas e 
contribuição de melhoria. 

b) A Lei complementar não pode estabelecer critérios 
especiais de tributação, com o objetivo de prevenir 
desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas de 
igual objetivo. 

c) Não é vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino. 

d) A Lei complementar não institui imposto sobre bens e 
serviços de competência compartilhada entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 
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20. Conforme Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) Os investimentos serão discriminados na Lei de 
Orçamento segundo os projetos de obras e de outras 
aplicações. 

b) São créditos adicionais as autorizações de despesas 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 
Orçamento. 

c) Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a 
lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada exercício 
sem prévia autorização orçamentária, ressalvados a 
tarifa aduaneira e o imposto lançado por motivo de 
guerra. 

d) A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o 
montante dos créditos orçamentários vigentes, a despesa 
empenhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos 
créditos, e as dotações disponíveis. 

 
21. O Decreto-lei nº 200/67, dispõe sobre a organização 

da Administração Federal, sobre este decreto-lei, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) para o que se 
afirma e assinale  alternativa com a sequência 
correta. 

(   ) Serão organizadas sob a forma de sistema as 
atividades de pessoal, orçamento, estatística, 
administração financeira, contabilidade e auditoria, 
e serviços gerais, além de outras atividades auxiliares 
comuns a todos os órgãos da Administração que, a 
critério do Poder Executivo, necessitem de 
coordenação central. 

(   ) O Ministro Extraordinário e o Ministro 
Coordenador disporão de assistência técnica e 
administrativa essencial para o desempenho das 
missões de que forem incumbidos pelo Presidente da 
República na forma por que se dispuser em decreto. 

(   )  O Conselho de Segurança Nacional é o órgão de mais 
alto nível no assessoramento direto do Presidente da 
República, na formulação e na execução da Política 
de Segurança Nacional.  

(   ) O Presidente da República prestará anualmente ao 
Congresso Nacional as contas relativas ao exercício 
anterior, sobre as quais dará parecer prévio o 
Tribunal de Contas. 

a) F – V – V – F. 
b) V – F – V – F. 
c) V – V – V – V.  
d) F – F – F – F. 
 
22. Sobre a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, assinale a alternativa correta. 
a) A formalização do termo aditivo é condição para a 

execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, 
salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
ano. 

b) Os contratos não poderão ser aditados para permitir a 
adoção dos meios alternativos de resolução de 
controvérsias. 

c) Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas 
de contas, promover eventos de capacitação para os 
servidores efetivos e empregados públicos designados 
para o desempenho das funções essenciais à execução 
desta Lei, incluídos cursos presenciais e a distância, 
redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre 
contratações públicas. 

d) Os atos praticados no processo licitatório não são 
públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado, na forma da lei. 

 
23. Sobre improbidade administrativa, assinale a 

alternativa incorreta. 
a) Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 

administrativa competente para que seja instaurada 
investigação destinada a apurar a prática de ato de 
improbidade. 

b) A comissão processante dará conhecimento ao 
Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas 
da existência de procedimento administrativo para 
apurar a prática de ato de improbidade. 

c) Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, haverá 
adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de 
honorários periciais e de quaisquer outras despesas. 

d) Na ação por improbidade administrativa poderá ser 
formulado, em caráter antecedente ou incidente, pedido 
de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir 
a integral recomposição do erário ou do acréscimo 
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. 

 
24. Conforme Lei Complementar nº 101, de 200, que 

estabelece normas de finanças públicas, assinale a 
alternativa correta. 

a) O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a 
constituição ou reversão de reservas, constitui receita do 
Tesouro Nacional, e será transferido até o quinto dia útil 
subsequente à aprovação dos balanços semestrais. 

b) Considera-se obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.   

c) Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 
transferência voluntária a entrega de recursos correntes 
ou de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
decorra de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde. 

d) É concedida a operação de crédito entre uma instituição 
financeira estatal e o ente da Federação que a controle, 
na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

 
25. De acordo com a Lei Federal nº 10.028 de 2000, 

informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) para o que se 
afirma e assinale  alternativa com a sequência 
correta. 

(   ) Ordenar despesa não autorizada por lei: Pena – 
reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

(   ) Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, 
interno ou externo, sem prévia autorização 
legislativa: Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

(   ) Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas, deixar de expedir ato 
determinando limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos casos e condições 
estabelecidos em lei. 

(   ) Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o 
cancelamento do montante de restos a pagar inscrito 
em valor superior ao permitido em lei: Pena – 
detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

a) F – F – F – F. 
b) V – F – F – V.  
c) F – V – V – F. 
d) V – V – V – V.  
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26. A resolução 40/01 dispõe sobre os limites globais 
para o montante da dívida pública consolidada e da 
dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em atendimento ao 
disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal. 
Sobre esta resolução, assinale a alternativa incorreta. 

a) A dívida consolidada não inclui as obrigações existentes 
entre as administrações diretas dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios e seus respectivos fundos, 
autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, 
ou entre estes. 

b) A dívida consolidada líquida dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto 
exercício financeiro, não poderá exceder: no caso dos 
Estados e do Distrito Federal: 2 (duas) vezes a receita 
corrente líquida; no caso dos Municípios: a 1,2 (um 
inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente líquida. 

c) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tornarão 
disponíveis ao Ministério da Fazenda os dados 
necessários ao cumprimento do disposto neste artigo em 
até 30 (trinta) dias após a data de referência das 
apurações. 

d) Receita corrente líquida, para os efeitos da resolução 
40/01, se dá pelo somatório das receitas tributárias, de 
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, 
de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, não deduzindo do estado, as parcelas 
entregues ao Município por determinação 
constitucional. 

 
27. As receitas públicas são todas as entradas de 

recursos disponíveis aos cofres púbicos. Sobre elas, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) Classificam-se como correntes as receitas provenientes 
de tributos; de contribuições; da exploração do 
patrimônio estatal; da exploração de atividades 
econômicas; de recursos financeiros recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes; por fim, demais receitas que não se 
enquadram nos itens anteriores, nem no conceito de 
receita de capital.  

b) Receitas de Capital são as provenientes apenas da 
realização de recursos financeiros oriundos da 
constituição de dívidas e da conversão, em espécie, de 
bens e direitos. 

c) A Origem é o detalhamento das Categorias Econômicas 
“Receitas Correntes” e “Receitas de Capital”, com vistas 
a identificar a procedência das receitas quando 
ingressam nos cofres públicos. 

d) Para a estrutura de codificação, são reservados 4 dígitos 
para desdobramentos com o objetivo de identificar as 
particularidades de cada receita, caso seja necessário. 
Assim, esses dígitos podem ou não ser utilizados, 
observando-se a necessidade de especificação do 
recurso. 

 
28. Assinale a alternativa incorreta, referente a Portaria 

nº 184/2008 do Ministério da Fazenda. 
a) A Secretaria do Tesouro Nacional promoverá o 

acompanhamento contínuo das normas contábeis 
aplicadas ao setor público editadas pela IFAC e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, de modo a garantir 
que os Princípios Fundamentais de Contabilidade sejam 
respeitados no âmbito do setor privado. 

b) Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, o 
desenvolvimento das seguintes ações no sentido de 

promover a convergência às Normas Internacionais de 
Contabilidade publicadas pela International Federation 
of Accountants - IFAC e às Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, respeitados 
os aspectos formais e conceituais estabelecidos na 
legislação vigente: identificar as necessidades de 
convergência às normas internacionais de contabilidade 
publicadas pela IFAC e às normas Brasileiras editadas 
pelo CFC. 

c) Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, o 
desenvolvimento das seguintes ações no sentido de 
promover a convergência às Normas Internacionais de 
Contabilidade publicadas pela International Federation 
of Accountants - IFAC e às Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, respeitados 
os aspectos formais e conceituais estabelecidos na 
legislação vigente: adotar os procedimentos necessários 
para atingir os objetivos de convergência estabelecido 
no âmbito do Comitê Gestor da Convergência no Brasil, 
instituído pela Resolução CFC nº 1.103, de 28 de 
setembro de 2007. 

d) Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, o 
desenvolvimento das seguintes ações no sentido de 
promover a convergência às Normas Internacionais de 
Contabilidade publicadas pela International Federation 
of Accountants - IFAC e às Normas Brasileiras de 
Contabilidade aplicadas ao Setor Público editadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, respeitados 
os aspectos formais e conceituais estabelecidos na 
legislação vigente: ditar normativos, manuais, 
instruções de procedimentos contábeis e Plano de 
Contas Nacional, objetivando a elaboração e publicação 
de demonstrações contábeis consolidadas, em 
consonância com os pronunciamentos da IFAC e com as 
normas do Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicadas ao setor público. 

 
29. Orçamento é uma estimativa, uma previsão de 

receitas e a fixação de despesas que serão realizadas 
por um governo no exercício seguinte. Sobre 
orçamento público, assinale a alternativa incorreta. 

a) O orçamento público é o instrumento de gestão de maior 
relevância e provavelmente o mais antigo da 
administração pública. 

b) O princípio da legalidade estabelece que a elaboração do 
orçamento deve observar as limitações legais em relação 
aos gastos e às receitas e, em especial, ao que se segue 
quanto às vedações impostas pela Constituição Federal 
à União, estados, Distrito Federal e municípios. 

c) O orçamento detalha as despesas, pode-se acompanhar 
as prioridades do governo para cada ano, como: o 
investimento na construção de escolas, a verba para 
transporte e o gasto com a saúde. Esse acompanhamento 
contribui para fiscalizar o uso do dinheiro público e a 
melhoria da gestão pública e está disponível aqui, no 
Portal da Transparência do Governo Federal. 

d) Os Princípios Orçamentários não visam estabelecer 
diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir 
racionalidade, eficiência e transparência para os 
processos de elaboração, execução e controle do 
orçamento público. 
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30. Baseada na Lei Orgânica e Regime Interno do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) Ao Tribunal de Contas é assegurada autonomia 
funcional, administrativa e financeira, competindo-lhe, 
especialmente: elaborar sua proposta orçamentária, bem 
como os referentes a créditos adicionais, nos termos e 
limites estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, encaminhando-a, até 150 (cento e 
cinquenta) dias antes do encerramento da sessão 
legislativa, diretamente ao Poder Legislativo que 
decidirá sobre sua aprovação. 

b) A jurisdição do Tribunal abrange: aqueles que derem 
causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte danos ao erário. 

c) Responderá pelos prejuízos que causar ao erário o 
ordenador de despesa, o responsável pela guarda de bens 
e valores públicos ou aquele que autorizar ou der causa 
direta ou indiretamente ao gasto irregular. 

d) O Tribunal de Contas emitirá parecer prévio, sobre as 
contas que o Governador do Estado apresentar, 
anualmente, à Assembleia Legislativa, no prazo máximo 
de sessenta dias a contar de seu recebimento. 

 
31. Sobre a Lei de Diretrizes Orçamentarias, assinale a 

alternativa incorreta. 
a) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) trata das 

metas e prioridades do Governo do Estado e determina 
como serão feitas as transferências de recursos a 
entidades públicas e privadas. 

b) A LDO é a base para equilibrar receitas e despesas, 
controlar custos e avaliar resultados. Por isso, esta lei 
não pode indicar ajustes no Plano Plurianual (PPA) e nas 
políticas de fomento. 

c) A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é a norma que 
dirige e orienta o orçamento de todo o governo para o 
próximo ano. Além de definir quais prioridades devem 
vir no planejamento, a LDO também traz uma série de 
regras para elaborar, organizar e executar o orçamento. 

d) A LDO ajuda o governo a priorizar os investimentos e 
orienta em como o recurso disponível para o próximo 
ano deverá ser gasto, tudo isso de acordo com a 
necessidade de cada setor – sem deixar de cumprir as 
metas do governo. 

 
32. Conforme NBC-T 16, informe se é verdadeiro (V) ou 

falso (F) para o que se afirma e assinale  alternativa 
com a sequência correta. 

(   ) O sistema contábil representa a estrutura de 
informações sobre identificação, mensuração, 
registro, controle, evidenciação e avaliação dos atos e 
dos fatos da gestão do patrimônio público, com o 
objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a 
prestação de contas e a instrumentalização do 
controle social. 

(   ) A Contabilidade Aplicada ao Setor Público deve 
permitir a integração dos planos hierarquicamente 
interligados, comparando suas metas programadas 
com as realizadas, e evidenciando as diferenças 
relevantes por meio de notas explicativas. 

(   ) As variações patrimoniais são transações que não 
promovem alterações nos elementos patrimoniais da 
entidade do setor público, mesmo em caráter 
compensatório, afetando, ou não, o seu resultado. 

(   ) A entidade do setor público deve manter 
procedimentos uniformes de registros contábeis, por 
meio de processo manual, mecanizado ou eletrônico, 

em rigorosa ordem cronológica, como suporte às 
informações. 

a) F – F – F – F. 
b) V – V – V – V.  
c) V – V – F – V. 
d) F – F – V – F. 
 
33. De acordo com o Decreto – Lei nº 2000 de 1967, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) As atividades da Administração Federal e, 

especialmente, a execução dos planos e programas de 
governo, serão objeto de descontinuidade de 
coordenação. 

b) A ação administrativa do Poder Executivo obedecerá a 
programas gerais, setoriais e regionais de duração 
plurianual, elaborados através dos órgãos de 
planejamento, sob a orientação e a coordenação 
superiores do Presidente da República. 

c) Serão organizadas sob a forma de sistema as atividades 
de pessoal, orçamento, estatística, administração 
financeira, contabilidade e auditoria, e serviços gerais, 
além de outras atividades auxiliares comuns a todos os 
órgãos da Administração que, a critério do Poder 
Executivo, necessitem de coordenação central. 

d) O Conselho de Segurança Nacional é o órgão de mais 
alto nível no assessoramento direto do Presidente da 
República, na formulação e na execução da Política de 
Segurança Nacional. 

34. Sobre controle da execução orçamentaria, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) para o que se afirma e 
assinale  alternativa com a sequência correta. 

(   ) O detalhamento do crédito orçamentário é um 
procedimento operacional que desdobra, discrimina 
e especifica a despesa a ser realizada. 

(   ) O Poder Executivo, mensalmente, prestará contas ao 
Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas 
Constituições ou nas Leis orgânicas dos Municípios. 

(   ) Execução Orçamentária como a utilização dos 
créditos (ou dotações) consignados no orçamento. 

(   ) A execução orçamentária é o processo de 
arrecadação das receitas e de realização das despesas 
autorizadas nos instrumentos de planejamento e 
orçamento do Estado. 

a) V – V – F – F. 
b) F – V – V – V.  
c) V – V – V – V.  
d) V – F – V – V. 
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35. Plano Plurianual é o instrumento que estabelece as 
diretrizes, os objetivos e as metas para as despesas de 
capital e para as relativas aos programas de duração 
continuada. Sobre o Plano Plurianual, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) O principal instrumento de planejamento orçamentário 
de médio prazo do Governo Federal é o Plano Plurianual 
(PPA). 

b) Ele se inicia no primeiro ano de mandato de um 
presidente e se prolonga até o final do último ano do seu 
mandato. 

c) A elaboração do PPA começa a partir de um projeto de 
lei proposto pelo Poder Executivo, que deve ser 
submetido ao Congresso Nacional até quatro meses 
antes do encerramento do primeiro ano de mandato do 
presidente.  

d) Durante sua vigência, o PPA norteia a elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei 
Orçamentária Anual (LOA). A Constituição Federal 
determina também que os planos e programas nacionais, 
regionais e setoriais sejam elaborados em consonância 
com o PPA. 

 
36. A Lei Orçamentária Anual – LOA é um instrumento 

legal que detalha as receitas que o governo irá 
arrecadar e fixa gastos e despesas para o ano 
seguinte. Sobre a LOA, assinale a alternativa 
incorreta. 

a) A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o orçamento público 
propriamente dito. 

b) Na LOA, os gastos governamentais estão separados por 
assunto ou por áreas de governo, como saúde, educação, 
transporte e segurança. E cada uma dessas áreas possui 
seus programas e ações orçamentárias. 

c) Projeta parâmetros macroeconômicos, como o Produto 
Interno Bruto (PIB), a inflação e a taxa de juros e lista 
as obras e serviços com indícios de irregularidades 
graves. 

d) Trata-se de um único documento, constituído por duas 
partes: o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade 
Social. 

 
37. As demonstrações contábeis do setor público 

proporcionam informação útil para subsidiar a 
tomada de decisão a prestação de contas e 
responsabilização da entidade quanto aos recursos. 
Sobre este tema, assinale a alternativa incorreta. 

a) O Balanço Financeiro demonstra os ingressos (entradas) 
e dispêndios (saídas) de recursos financeiros a título de 
receitas e despesas orçamentárias, bem como os 
recebimentos e pagamentos de natureza 
extraorçamentária, conjugados com os saldos de 
disponibilidades do exercício anterior e aqueles que 
passarão para o exercício seguinte. 

b) O Balanço Orçamentário apresentará as receitas e as 
despesas previstas em confronto com as realizadas, 
detalhando em níveis relevantes de análise, 
confrontando o orçamento inicial e as suas alterações 
com a execução, demonstrando o resultado 
orçamentário. 

c) A Demonstração de Fluxo de Caixa proporciona aos 
usuários da informação contábil instrumentos para 
avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e 
equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de 
liquidez, projetar cenários de fluxos futuros de caixa e 
elaborar análise sobre eventuais mudanças sobre a 
capacidade de manutenção dos serviços públicos. 

d) Nas Demonstrações das Variações Patrimoniais, o 
Quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas é 
considerado obrigatório para fins de consolidação. 

 
38. Os estágios da receita compreendem a previsão, o 

lançamento, a arrecadação e o recolhimento. Sobre 
esses estágios, informe se é verdadeiro (V) ou falso 
(F) para o que se afirma e assinale  alternativa com a 
sequência correta. 

(   ) De acordo com o princípio orçamentário da 
universalidade, o orçamento compreende todas as 
receitas e todas as despesas orçamentárias da 
administração pública, por este motivo, é necessário 
prever as receitas. 

(   ) No estágio de lançamento, verifica-se a procedência 
do crédito fiscal, a pessoa devedora e providencia-se 
a inscrição do débito. 

(   ) Arrecadação corresponde à entrega dos recursos 
devidos ao Tesouro pelos contribuintes ou devedores, 
por meio dos agentes arrecadadores ou instituições 
financeiras autorizadas pelo ente. 

(   ) Somente no estágio do recolhimento que ocorre a 
entrada dos recursos financeiros na conta única do 
ente público credor. 

a) F – V – F – V. 
b) V – V – V – V.  
c) F – F – F – F. 
d) F – V – V – F.  
 
39. Conforme disposto na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, dos impostos dos 
municípios, assinale a alternativa incorreta. 

a) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
propriedade territorial rural. 

b) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
propriedade predial e territorial urbana. 

c) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição. 

d) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
serviços de qualquer natureza, não compreendidos no 
art. 155, II da CF/88, definidos em lei complementar. 

 
40. Conforme disposto na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, dos orçamentos, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) São vedados a abertura de crédito suplementar ou 
especial com prévia autorização legislativa e com 
indicação dos recursos correspondentes. 

b) São vedados a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações diretas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais. 

c) São vedados o início de programas ou projetos não 
incluídos na lei orçamentária anual. 

d) São vedados a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 
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41. Conforme disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, Da Receita, analise as assertivas e assinale a 
alternativa correta. 

I. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que 
a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada 
exercício sem prévia autorização orçamentária, 
ressalvados a tarifa aduaneira e o imposto lançado 
por motivo de guerra. 

II. São objeto de lançamento os impostos diretos e 
quaisquer outras rendas com vencimento 
determinado em lei, regulamento ou contrato. 

III. O lançamento da receita é ato da repartição 
competente, que verifica a procedência do crédito 
fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o 
débito desta. 

IV. Será admitida a compensação da obrigação de 
recolher rendas ou receitas com direito creditório 
contra a Fazenda Pública. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
42. Conforme disposto na Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, assinale a alternativa que não corresponde 
com uma Transferências Correntes. 

a) Salário Família e Abono Familiar. 
b) Juros da Dívida Pública. 
c) Serviços em Regime de Programação Especial. 
d) Subvenções Econômicas. 
 
43. Conforme disposto no Decreto-lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, reforma administrativa, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) A orientação, coordenação e supervisão das 
providências de que trata este Título ficarão a cargo do 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
podendo, entretanto, ser atribuídas a um Ministro 
Extraordinário para a Reforma Administrativa, caso em 
que a estes caberão os assuntos de organização 
administrativa. 

b) Até que os quadros de funcionários sejam ajustados à 
Reforma Administrativa, o pessoal que os integra, sem 
prejuízo de sua situação funcional para os efeitos legais, 
continuará a servir nos órgãos em que estiver lotado, 
podendo passar a ter exercício, mediante requisição, nos 
órgãos resultantes de desdobramento ou criados em 
virtude da presente lei. 

c) O Fundo de Reforma Administrativa, cuja utilização 
será disciplinada em regulamento, será administrado por 
um órgão temporário de implantação da Reforma 
Administrativa, que funcionará junto ao Ministro 
responsável pela Reforma Administrativa. 

d) Os decretos e regulamentos expedidos para execução da 
presente lei disporão sobre a subordinação e vinculação 
de órgãos e entidades aos diversos Ministérios, não 
havendo necessidade de harmonização com a área de 
competência destes, disciplinando a transferência de 
repartições e órgãos. 

 
 
 
 
 
 
 

44. Conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, assinale a alternativa que não representa uma 
modalidade de licitação. 

a) Diálogo competitivo. 
b) Convite. 
c) Leilão. 
d) Pregão. 
 
45. Conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, sobre a dispensa de licitação, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) É dispensável a licitação para contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no 
caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores. 

b) É dispensável a licitação para contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros serviços e compras. 

c) É dispensável a licitação aquisição de materiais, de 
equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos. 

d) É dispensável a licitação para contratação que possa 
acarretar comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, 
mediante demanda dos comandos das Forças Armadas 
ou dos demais ministérios. 

 
46. Conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, da formalização dos contratos, analise as 
assertivas e assinale a alternativa correta. 

I. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas 
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e 
a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. 

II. A Administração convocará regularmente o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato ou para 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo e nas condições estabelecidas no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

III. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado 
no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

IV. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 
prestação de serviços de pronto pagamento, assim 
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
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47. Conforme disposto na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992 - Da Prescrição, analise as assertivas e assinale 
a alternativa correta. 

I. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta 
Lei prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que cessou a permanência. 

II. A instauração de inquérito civil ou de processo 
administrativo para apuração dos ilícitos referidos 
nesta Lei suspende o curso do prazo prescricional 
por, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso 
não concluído o processo, esgotado o prazo de 
suspensão.   

III. O inquérito civil para apuração do ato de 
improbidade será concluído no prazo de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 
prorrogável uma única vez por igual período, 
mediante ato fundamentado submetido à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica. 

IV. É dever dos agentes públicos realizar contínua 
capacitação com seus próprios recursos para 
prevenção ou repressão de atos de improbidade 
administrativa. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
48. Conforme disposto na Lei complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 - Da Recondução da Dívida aos 
Limites, assinale a alternativa incorreta. 

a) O Ministério da Fazenda divulgará, semestralmente, a 
relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das 
dívidas consolidada e mobiliária. 

b) As normas desta legislação serão observadas nos casos 
de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e 
das operações de crédito internas e externas. 

c) Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União 
ou do Estado. 

d) Se a dívida consolidada de um ente da Federação 
ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término 
dos três subsequentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

 
49. Conforme disposto na Lei complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 - disposições finais e transitórias, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores 
àqueles previstos nesta Lei Complementar para as 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

b) Os títulos da dívida pública, desde que devidamente 
escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para 
garantia de empréstimos, ou em outras transações 
previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

c) Os estado prestará assistência técnica e cooperação 
financeira aos Municípios para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, 
patrimonial e previdenciária, com vistas ao 
cumprimento das normas desta Lei Complementar. 

d) O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir 
regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o 
organizará com base em normas de contabilidade e 
atuária que preservem seu equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

 
50. Conforme disposto na Resolução nº 43, de 2001 do 

Senado Federal - das operações de antecipação de 
receita orçamentária e venda de títulos públicos, 
assinale a alternativa incorreta. 

a) As operações de antecipação de receita orçamentária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à 
instituição financeira vencedora em processo 
competitivo eletrônico promovido pelo Ministério da 
Fazenda. 

b) Os pedidos de autorização para o lançamento, oferta 
pública ou colocação no mercado de títulos da dívida 
pública, destinados a refinanciar títulos vincendos, 
devem ser encaminhados pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios ao Ministério da Fazenda, 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias úteis do 
primeiro vencimento dos títulos a serem refinanciados. 

c) A venda de títulos da dívida pública por seus emissores 
será efetuada, obrigatoriamente, em leilões públicos 
eletrônicos realizados pelo Banco Central do Brasil ou 
por entidade auto reguladora autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM. 

d) O Senado Federal solicitará ao Banco Central do Brasil, 
quando julgar necessário, a fiscalização de operação de 
crédito específica junto à instituição financeira credora. 

 
51. Conforme disposto no Código Tributário Nacional, 

Normas Complementares, assinale a alternativa 
incorreta. 

a) São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais e dos decretos os atos 
normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas. 

b) São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais e dos decretos as decisões 
dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 
administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa. 

c) São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais e dos decretos as práticas 
reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas. 

d) São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais e dos decretos os convênios 
que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito 
Federal, não aos atos praticados pelos Municípios. 
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52. Conforme disposto no Código Tributário Nacional, 
sobre o fato gerador, assinale a alternativa incorreta. 

a) Fato gerador da obrigação acessória é a situação definida 
em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

b) Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos 
tratando-se de situação de fato, desde o momento em que 
se verifique as circunstâncias materiais necessárias a que 
produza os efeitos que normalmente lhe são próprios. 

c) A definição legal do fato gerador é interpretada 
abstraindo-se dos efeitos dos fatos efetivamente 
ocorridos. 

d) Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos 
tratando-se de situação jurídica, desde o momento em 
que esteja definitivamente constituída, nos termos de 
direito aplicável. 

 
53. Conforme disposto no Código Tributário Nacional, 

sobre o lançamento do crédito tributário, analise as 
assertivas e assinale a alternativa correta. 

I. Compete privativamente à autoridade 
administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento 
administrativo tendente a verificar a ocorrência do 
fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante 
do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, 
sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

II. A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional. 

III. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

IV. A modificação introduzida, de ofício ou em 
consequência de decisão administrativa ou judicial, 
nos critérios jurídicos adotados pela autoridade 
administrativa no exercício do lançamento somente 
pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
54. Conforme disposto no Código Tributário Nacional, 

assinale a alternativa que não configura como 
suspensão do crédito tributário. 

a) Remissão. 
b) O parcelamento. 
c) O depósito do seu montante integral. 
d) Moratória. 
 
55. Conforme disposto no Código Tributário Nacional, 

sobre a Isenção e a Anistia, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta. 

I. A anistia, ainda quando prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que especifique as condições 
e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos 
a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

II. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das 

condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei ou contrato para sua concessão. 

III. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei para sua concessão. 

IV. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei ou contrato para sua concessão. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
56. A respeito do Imposto Sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores – IPVA do estado do Paraná, 
analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

I. As alíquotas do IPVA é 1% (um por cento) para 
ônibus. 

II. As alíquotas do IPVA é 3,5% (três e meio por cento) 
para moto 

III. As alíquotas do IPVA é 1% (um por cento) para 
caminhões. 

IV. As alíquotas do IPVA é 3,5% (três e meio por cento) 
para veículos automotores destinados à locação. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
57. Sobre o imposto sobre a transmissão causa mortis e 

doações do estado do Paraná, de quaisquer bens ou 
direitos do estado do Paraná, assinale a alternativa 
correta. 

a) A alíquota do ITCMD é 4% (quatro por cento) para 
qualquer transmissão. 

b) A alíquota do ITCMD é 3,5% (três e meio por cento) 
para qualquer transmissão. 

c) A alíquota do ITCMD é 3% (três por cento) para 
qualquer transmissão. 

d) A alíquota do ITCMD é 2% (dois por cento) para 
qualquer transmissão. 

 
58. Sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, Dos Prazos do Relator e do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

I. Após o recebimento dos feitos, o Relator disporá de 
10 (dez) dias, para os despachos de mero expediente. 

II. Após o recebimento dos feitos, o Relator disporá de 
10 (dez) dias, para despacho liminar em denúncia. 

III. Após o recebimento dos feitos, o Relator disporá de 
10 (dez) dias, para apreciar os pedidos de liminar, 
inclusive em medidas cautelares, e outros de 
natureza urgente. 

IV. Após o recebimento dos feitos, o Relator disporá de 
10 (dez) dias, para o juízo de admissibilidade de 
recursos e consultas. 

a) Somente uma assertiva está correta. 
b) Somente duas assertivas estão corretas. 
c) Somente três assertivas estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 



 12 

59. Sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, Dos Recursos, assinale a 
alternativa que não representa um recurso admitido. 

a) Recurso de Revista. 
b) Agravo de Instrumento. 
c) Recurso de Agravo. 
d) Embargos de Declaração. 
 
60. Sobre o Regimento Interno do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, das nulidades, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) A nulidade do ato, uma vez declarada, causará a dos atos 
subsequentes que dele dependam ou sejam 
consequência. 

b) A parte poderá arguir nulidade a que haja dado causa ou 
para a qual tenha, de qualquer modo, concorrido. 

c) A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob 
pena de preclusão. 

d) Não se tratando de nulidade absoluta, considerar-se-á 
válido o ato que, praticado de outra forma, tiver atingido 
o seu fim. 
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